PARECER Nº 1159, DE 2016
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 487, DE 2008


De autoria do nobre Deputado MÁRIO REALI, o Projeto de lei nº  0487, de  2.008, assegura isenção do pagamento de tarifa de transporte coletivo para pessoas com deficiência física, mobilidade reduzida ou doenças incapacitantes que morem em municípios situados nas regiões metropolitanas do Estado.



Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 93ª a 97ª Sessões Ordinárias (01 a 07/08/08) não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Na sequência do processo legislativo, foi  designado Relator Especial para dar parecer em substituição ao da Comissão de Constituição, Justiça e Redação que, na oportunidade, deu parecer favorável a sua aprovação.

          Vem agora o Projeto de lei nº 487, de 2008, a esta Comissão de Transportes e Comunicações para ser analisado  nos aspectos meritórios, o que passamos a fazê-lo.



Verificamos que  a iniciativa parlamentar pretende assegurar o direito constitucional  de  ir e vir, facilitando a acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência.

Um dos importantes instrumentos para garantir a inclusão social  das pessoas portadoras de deficiência e mobilidade reduzida, adotado pela maioria dos municípios, é a concessão da isenção de pagamento de tarifa de transporte coletivo. 



Ocorre, que como esse benefício é concedido pelos órgãos municipais e metropolitanos unicamente para o sistema de transporte público sob sua gestão, comumente uma pessoa moradora de um município situado em região metropolitana encontra dificuldade de locomoção quando precisa se deslocar para outro município.

 

A propositura em análise pretende, então,  sanar esse equívoco e injustiça para com os deficientes e pessoas com mobilidade reduzida



Dessa forma,  demonstrado o relevante interesse público que reveste a matéria, somos favoráveis à aprovação  do Projeto de lei em epígrafe.



É o nosso parecer.

a) Campos Machado – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 6/10/2015.

a) Orlando Morando – Presidente
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